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PARECER Nº 488, DE 2023
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1136, DE 2019, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 58, DE 2020
De autoria da deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe pretende conceder isenção do pagamento de tarifa no transporte público estadual para os candidatos do Exame Nacional de Ensino Médio - ENEM nos dias de realização da prova.
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Atendendo ao disposto no artigo 179 do Regimento Interno, à presente propositura foi juntado o Projeto de Lei nº 58, de 2020, de autoria do deputado Altair Moraes, que trata da mesma matéria.
Em prosseguimento ao processo legislativo, os projetos foram encaminhados à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação de ambos.
Na presente oportunidade, esta Comissão de Transportes e Comunicações recebe as proposituras, cabendo-nos, na condição de relator, apreciá-las quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 8º do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que as proposituras vislumbram o objetivo comum de oferecer um instrumento facilitador e que contribua para a participação dos estudantes nas provas do ENEM.
Convém ressaltar que o ENEM se trata de importante critério de seleção para o ingresso no ensino superior, podendo ser utilizado para admissão ao Sistema de Seleção Unificada (Sisu) e ao Programa Universidade para Todos (ProUni), além de possibilitar que os estudantes obtenham financiamento estudantil ao participar em programas do governo.
Ainda, as provas do referido exame ocorrem em dois domingos consecutivos, sendo a isenção proposta seria apenas para esses dias e condicionada à comprovação de inscrição no certame.
A prestação do serviço de transporte gratuito no dia de realização de prova é medida de democratização de acesso ao ensino superior e também de efetivação do direito ao transporte, que com a promulgação da Emenda Constitucional nº 90, de 2015, foi expressamente positivado como direito social.
O custo da tarifa do transporte público para a realização das provas onera o orçamento dos estudantes e pode se tornar um empecilho capaz de causar a desistência de concorrer no exame.
Portanto, a aprovação das proposituras é meritória e se harmoniza com o interesse público.
No entanto, observamos uma distinção entre as propostas, com relação a seu alcance. O Projeto de Lei nº 1136, de 2019, pretende conceder isenção do pagamento de tarifa no transporte público a todo aquele que se inscrever no ENEM e que precise utilizar transporte público estadual no trajeto para a ida ou volta do exame. Por sua vez, o Projeto de Lei nº 58, de 2020, pretende isentar da tarifa do transporte apenas os candidatos beneficiários da isenção da taxa de inscrição do ENEM.
Cabe mencionar que atualmente é isento de pagamento da taxa de inscrição do ENEM o participante que esteja cursando a última série do ensino médio em escola da rede pública ou que tenha cursado todo o ensino médio na rede pública ou como bolsista integral na rede privada e que tenha renda per capita igual ou inferior a um salário mínimo e meio (artigo 1º, parágrafo único, incisos I e II da Lei nº 12.799, de 10 de abril de 2013). Também é isento de inscrição o participante em situação de vulnerabilidade econômica, membro de família de baixa renda e com inscrição do Cadastro Único (CadÚnico).
Dessa forma, observamos que, ao vincular a isenção da tarifa do transporte estadual à isenção da taxa de inscrição, o Projeto de Lei nº 58, de 2020, reduz consideravelmente o número de participantes atendidos pela medida pretendida e desconsidera o caráter universal com o qual se revestem os direitos sociais à educação e ao transporte, voltados à garantia da dignidade da pessoa humana.
Assim, por todo o exposto e tendo em vista que o Projeto de Lei nº 1136, de 2019, apresenta um caráter universal e contempla todos os participantes do ENEM, manifestamo-nos favoráveis à sua aprovação e contrários ao Projeto de Lei nº 58, de 2020.
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